
Marco civil da internet e 

liberdade de expressão



Constituição de 1988

Artigo 5º (...)

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da
indenização por dano material, moral ou à imagem;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação;



ADPF 130, STF:

“Silenciando a Constituição quanto ao regime da
Internet (rede mundial de computadores) não há como
se lhe recusar a qualificação de território virtual
livremente veiculador de ideias e opiniões, debates,
notícias e tudo o mais que signifique plenitude de
comunicação”.













Modelos de proteção

• EUA: Digital Millenium Copyright ACT (DMCA) - 1998

• Brasil: Marco Civil da Internet - 2014



Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de
expressão e impedir a censura, o provedor de aplicações
de internet somente poderá ser responsabilizado
civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado
por terceiros se, após ordem judicial específica, não
tomar as providências para, no âmbito e nos limites
técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado,
tornar indisponível o conteúdo apontado como
infringente, ressalvadas as disposições legais em
contrário.



§ 1o A ordem judicial de que trata o caput deverá conter,
sob pena de nulidade, identificação clara e específica do
conteúdo apontado como infringente, que permita a
localização inequívoca do material.

§ 2o A aplicação do disposto neste artigo para infrações a
direitos de autor ou a direitos conexos depende de
previsão legal específica, que deverá respeitar a liberdade
de expressão e demais garantias previstas no art. 5o da
Constituição Federal.



Art. 20. Sempre que tiver informações de contato do usuário diretamente
responsável pelo conteúdo a que se refere o art. 19, caberá ao provedor de
aplicações de internet comunicar-lhe os motivos e informações relativos à
indisponibilização de conteúdo, com informações que permitam o
contraditório e a ampla defesa em juízo, salvo expressa previsão legal ou
expressa determinação judicial fundamentada em contrário.

Parágrafo único. Quando solicitado pelo usuário que disponibilizou o
conteúdo tornado indisponível, o provedor de aplicações de internet que
exerce essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins
econômicos substituirá o conteúdo tornado indisponível pela motivação ou
pela ordem judicial que deu fundamento à indisponibilização.



Art. 21. O provedor de aplicações de internet que disponibilize conteúdo
gerado por terceiros será responsabilizado subsidiariamente pela violação
da intimidade decorrente da divulgação, sem autorização de seus
participantes, de imagens, de vídeos ou de outros materiais contendo
cenas de nudez ou de atos sexuais de caráter privado quando, após o
recebimento de notificação pelo participante ou seu representante legal,
deixar de promover, de forma diligente, no âmbito e nos limites técnicos
do seu serviço, a indisponibilização desse conteúdo.

Parágrafo único. A notificação prevista no caput deverá conter, sob pena
de nulidade, elementos que permitam a identificação específica do
material apontado como violador da intimidade do participante e a
verificação da legitimidade para apresentação do pedido.



Manutenção do Notice and Takedown

Art. 31. Até a entrada em vigor da lei específica prevista no § 2o

do art. 19, a responsabilidade do provedor de aplicações de
internet por danos decorrentes de conteúdo gerado por
terceiros, quando se tratar de infração a direitos de autor ou a

direitos conexos, continuará a ser disciplinada pela legislação
autoral vigente aplicável na data da entrada em vigor desta Lei.



Obrigado!

• claudio@bergi.adv.br

• Slide disponível em slideshare.net/claudiocolnago


